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PREFÁCIO 

Com infinita alegria, recebi a gratíssima incumbência de elaborar a apre­
sentação desta rica produção científica, lavrada por renomados autores, fi­
gurando entre esses, diversos amigos e parceiros de tantas e tantas jornadas, 
sendo notório, para quem frequenta os ambientes próprios dos Juizados Es­
peciais, bem sei, que essa agradável e muito honrada láurea deve-se exclu­
sivamente ao carinho recíproco e ao muito grande companheirismo daque­
les abnegados militantes de infindas sendas, legítimos irmãos de ousados 
empreendimentos, utópicas e desafiadoras travessias que, agora tangidas 
inexoravelmente pela realidade, anunciam a todos os caminheiros daquelas 
veredas tanto as benfazejas marcas do tempo, que os anos cravam, quanto o 
prazer do êxito do bom sucesso. 

Muito embora esta singela apresentação não faça jus ao riquíssimo con­
teúdo desta já festejada obra, o talento e o insuperável conhecimento da 
muito respeitada e estimada Professora AnA PELLEGRINI GRINOVER, no tema '~ 
Obrigatoriedade da Audiência de Conciliação nos Juizados Especiais Cí­
veis: uma lição para o processo comum ", dá não ápenas o norte, como tam­
bém o quilate dessa produção científica. 

Em sede dos Juizados Especiais, soa inconcebível a não-realização, a que 
titulo for, da busca pela conciliação, e isso exatamente pelo fato crucial de 
que tal prática integra-se, de modo indissociável, ao animus do operador do 
direito que atua no âmbito dos Juizados. 

A busca por soluções alternativas à decisão judicial deve ser ponto car­
deal da conduta daqueles que militam também na seara do processo comum, 
como atualmente, aliás, expressamente permite, sim, a lei instrumental geral, 
relembrando que fora a jurista protagonista, cujo sobranceiro texto ora se 
alude, quem inaugurou um olhar contemplativo para a história, destacando 
que apenas estamos redescobrindo os métodos de resolução de conflitos por 
meio da conciliação, o que já teve vez e lugar, entre nós, ainda na primitiva 
época da fundação do nosso país. 
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o Sistema dos Juizados Especiais é obra em constante edificação e re­
quer a integração dos seus operadores do direito à realidade própria, ao 
ambiente típico dos juizados, sendo fator preponderante para o aperfeiçoa­
mento desse segmento, quase que autônomo do Judiciário, a mudança de 
mentalidades tanto dos magistrados que nele atuam, quanto dos auxiliares 
parajudiciais, dos juízes leigos, dos mediadores e conciliadores. 

Ainda assim, há de se atentar para o fato de que o reconhecido suces­
so dessa modalidade especial de jurisdição tem rendido ensejo a diversas 
propostas que buscam ampliar a sua competência, o que pode causar o seu 
paradoxal fracasso, permitindo-se citar, como exemplo, os inúmeros projetos 
de lei que almejam trazer para os Juizados Especiais muitas outras matérias 
que atualmente são enfrentadas na justiça comum. 

Tais questões, aludidas pelo eminente Desembargador CAETANO UGRASTh 

como "pontos de estrangulamento", são objetiva e muito apropriadamente 
abordadas no título que perquire se "Os Operadores do Direito Mudaram de 
Mentalidade?" cuja robusta produção lapidarmente explicita a indagação. 

E, justamente, para acompanhar e se adequar às muitas e sensíveis mo­
dificações e aprimoramentos ditados pelo ethos da sociedade de consumo, 
da contratação em massa, das cláusulas de adesão e demandas repetidas, no 
afã de continuar sendo o prestador da tutela mantenedora da paz social, o 
Judiciário, também no âmbito dos Juizados Especiais, ultrapassa umbrais e se 
alinha à virtualização, passo irreversível rumo à entrega real e ágil do produ­
to final da jurisdição ao cidadão, em condições e tempo compatíveis com as 
exigências ditadas pela modernidade. 

A oportuníssima visão de GUILHERME BALDAN, no irreversível rumo do "Pro­
cesso Eletrônico e o Acesso à Justiça: o papel do Conselho Nacional de Justi­
ça", refere de modo pragmático e objetivo, a necessidade de uma política de 
âmbito nacional acerca não apenas dos aportes tecnológicos empregados no 
processo eletrônico, mas também na comunhão dos métodos e procedimen­
tos operacionais voltados à implantação, em todo o país, dessa indispensável 
ferramenta de trabalho, o que, sem a menor dúvida, é política institucional, 
de âmbito nacional, a ser gerida pelo Conselho Nacional de Justiça. 

VALÉRIA FERIOLI UGRASTh LUCHIARI enfatiza, com esmero e absoluta pertinên­
cia, a relevância da "Conciliação e Mediação como Técnicas de Solução de 
Conflitos". 

Nessa mesma senda, exatamente em razão desse importantíssimo e ba­
silar fundamento da conciliação e da mediação, imperdível e atento deve ser 
o acompanhamento da igualmente belíssima exposição contida no texto "A 
Importância da Conciliação Para processual: uma abordagem sociológica e 
jurídica", de autoria conjunta da magistradaJANlcE GOULART GARCIA UBIALLI e da 

I,.' 
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assistente social ELIEDITE MArros ÁVILA, esta última - peço licença pra registrar 
meu testemunho - principal responsável pela idealização e implementação 
do Programa de Serviço de Mediação Familiar no Judiciário Catarinense, cujo 
modelo já foi adotado por diversos Estados e paises. 

Em razão do conteúdo das teses acima referidas, é importante relembrar 
os primórdios das práticas voltadas à conciliação e à mediação de conflitos 
no Brasil, evocando-se o artigo 161 da Constituição do Império, nos idos de 
1824, o que permite ratificar a afirmação de que apenas ressurge, entre nós, 
a utilização de mecanismos alternativos como a "Conciliação e Mediação 
como Técnicas de Solução de Conflitos", obtendo-se com elas mais do que o 
Estado enseja dar por via da jurisdição tradicional, alcançando-se a solução 
do conflito sociológico e a paz social, o que nem sempre a prolação da sen­
tença judicial propicia. 

O estudo elaborado pelas autoras bem destaca os aspectos centrais do 
sistema tradicional e daquele alternativo de pacificação social, arrolando as 
vantagens tanto para o Estado quanto para os jurisdicionados, frente à utili­
zação da conciliação paraprocessual, quando o leitor é convidado à reflexão 
acerca dos múltiplos benefícios apontados na substancial e fundamentada 
narrativa. 

Relembrados os insuperáveis méritos das iniciativas pioneiras em sede 
dos Juizados de Pequenas Causas, seguidos dos Juizados Especiais, não se 
pode olvidar, nem apagar, os marcos e registros ftrmados com a edição da 
Recomendação nO 0l/05, do Conselho Nacional de Justiça. 

A contar desse divisor, o protagonismo dos próprios operadores do di­
reito, atuantes não só nos Juizados Especiais, ensejou o surgimento de boas 
práticas, concretas e pragmáticas iniciativas, tais como o Juizado Especial do 
Trânsito - JET, o Expressinho, os Postos de Atendimento e Conciliação - PAC, 
o Projeto Justiça Cidadã, posteriormente transformado no nacionalmente 
consagrado Movimento pela Conciliação, primeiro empreendimento, no 
Brasil, a evocar a Justiça Nacional, com a reunião das jurisdições Federal, do 
Trabalho e Estadual. 

Toda essa verdadeira mobilização está voltada à meta comum de realizar 
mutirões de conciliação (Semana Nacional da Conciliação), bem como de in­
troduzir as práticas da conciliação e mediação nas rotinas dessas jurisdições, 
o que rendeu ensejo à pioneira Resolução nO 125, de 29 de novembro de 
2010, editada pelo Conselho Nacional de Justiça, protagonista na implemen­
tação de uma política nacional oficial, do Poder Judiciário, acerca do Trata­
mento Adequado dos Conflitos de Interesse. 

Os números disponíveis nos arquivos do Conselho Nacional de Justiça 
confirmam o absoluto êxito dessas iniciativas voltadas aos Meios Alternativos 
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de Resolução de Conflitos, os quais, sem sombra de dúvida, após 2006, con­
quistaram o coroamento do êxito, alcançado, é sabido, graças à utilização, em 
sua implementação, dos mecanismos, instrumentos e recursos dos Juizados 
Especiais. 

E, em razão dessa nova realidade, é imperioso que os Tribunais adotem 
providências concretas, voltadas a contemplar, em seus respectivos planeja­
mentos estratégicos, recursos destinados à manutenção e ao aperfeiçoamen­
to dos Juizados Especiais e dos Meios Não Adversariais de Resolução de Con­
flitos. Com essa preocupação, contida no artigo "Os Juizados Especiais no 
Planejamento e Orçamento dos Tribunais: necessidade e adequação", JosÉ 
ANSELMO DE OLIVEIRA, experiente e respeitado líder entre os pares que atuam na 
Justiça Especial ora em foco, com absoluta propriedade, chama a atenção dos 
gestores para esse aspecto, sob pena de enfraquecimento ou inviabilização 
do sistema dos Juizados Especiais, em decorrência da procura, cada vez mais 
crescente, por essa modalidade célere de prestação jurisdicional. 

Na obra sob apresentação, também merecem minucioso tratamento, em 
dois títulos distintos, aspectos da Lei nO 12.153, de 22 de dezembro de 2009, 
que criou o Juizado Especial da Fazenda Pública. Nos textos, bem organi­
zados, são enfrentadas nucleares questões, orientando os estudiosos acerca 
dos pontos cardeais focados no exame da novel categoria, sob a consideração 
de integrar, ou não, seu preceituado, o Sistema dos Juizados Especiais. 

O valor do dissertar de RONALDO FRIGINI não se restringe aos aspectos ain­
da reputados novos quanto ao tema que trata do ''Juizado Especial da Fazen­
da Pública" que, inaugurado ao advento da Lei nO 12.153/2009, atento aos 
limites estabelecidos, veio para viabilizar a resolução de conflitos nos quais o 
Estado e instituições a ele equiparadas figuram como acionados. 

Ainda que sob o crivo de variadas interpretações, todavia é inconteste 
que a Lei nO 12.153/2009 trouxe a simplificação de procedimentos, a efetivi­
dade que consagra o real acesso à justiça, a erradicação de práticas e rotinas 
procrastinatórias que dificultavam a obtenção do produto final da prestação 
jurisdicional. 

JosÉ FERNANDO STEINBERG, com maestria, aborda "A Uniformização da In te­
pretação de Lei no Sistema dos Juizados dos Estados e do Distrito Federal", 
o que faz seguindo os moldes do artigo 18 da Lei nO 12.153/2009, enfrentan­
do, com denodo e capacidade invejáveis, temas controvertidos em face das 
diversas concepções admitidas na implantação desse novo sistema de unifor­
mização, uma vez constatado que, em cada unidade da Federação, às fartas, 
surgem múltiplos entendimentos divergentes acerca de um mesmo tema, os 
quais o texto do destacado autor busca fórmulas para superar. 
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Por derradeiro, absolutamente indispensável ao dedicado entusiasta dos 
Juizados Especiais é a leitura das primorosas teses desenvolvidas no tema 
''Juizado Especial Criminal: uma visão da nova justiça criminal", de lavra 
do magistrado JOAQUIM DOMINGOS DE ALMEIDA NETO, experiente juiz de direito, 
pioneiro e referencial nas temáticas que dizem respeito aos juizados crimi­
nais, o que seguramente também faz MARIA DO CARMO HONÓRIO quando desta­
ca, com brilho e perfeição, a insuperável abordagem empreendida sobre o 
''Juizado Especial Cível: Procedimento Oral e Sumaríssimo", primando pela 
preservação da "ritualística" própria dos juizados. 

No primeiro texto o leitor encontrará a boa síntese acerca dos novos 
padrões, atualíssimos, que devem nortear a atuação do operador do direito 
comprometido com a aplicação dos recursos e instrumentos que lhe são dis­
ponibilizados, por meio da visão sistemática do que se almeja de uma nova 
justiça criminal, no seio dos Juizados Especiais. 

Já o segundo tema, que abarca o procedimento oral e sumaríssimo no 
âmbito dos Juizados Especiais Cíveis, alerta, com propriedade, para o fato de 
que, na prática, grande parte dos profissionais da área jurídica desconsidera 
a Lei nO 9.099/95, processando os feitos dos Juizados Especiais mediante as 
regras do Código de Processo Civil, criando discrepâncias que abalam a se­
gurança jurídica. 

Portanto, sem a menor dúvida, estamos diante de imprescindíveis leitu­
ras que apontam para coerentes, maravilhosas e esperançosas propostas de 
aperfeiçoamento do Sistema dos Juizados Especiais, e de outros mecanismos, 
ou projetos, que gravitam ao seu redor, todos de solar relevância, valendo 
o preito de gratidão deste subscritor ao tentar, sem o justo e o necessário 
brilho, dar apresentação ao produto intelectual destes todos inigualáveis ma­
estros que, no conjunto, arrebatam a bela composição desta perfeita sinfonia, 
que repousa nas exuberantes laudas desta histórica obra, pois, como no dizer 
de poeta maior, CASTRO ALVES: 

[ ... ] 
O livro é um audaz guerreiro, 

Que conquista o mundo inteiro, 

Sem nunca ter Waterloo. 

[ ... ] 
Boa leitura, 

MARco AURÉLIO GAS1l\LDI BUZZI 

Ministro do Superior Tribunal de justiça. 
Ex-Presidente do Fórum Nacional dejuizados Especiais. 


